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rior: da concepgdo a Regulamentacéo. 2. ed. Brabllhistério da Educa-
¢ao, 2004.

O SINAES intensificou o debate recente na comunidade académica
sobre educacdao superior, universidade e avaliacado institudianapresen-
tacdo da 22 edicdo ampliada do SINAES, assinada por Dilvo Ristoffse 0
registro de que a 12 edicdo com o subtitulo “Bases para uma npeatarde
avaliacdo da educacdo superior”, apresentada ao Ministro de Hat&dioi-
cacdo em agosto de 2003 no ambito do Calendario Oficial de Delaates
instituicdo de uma politica publica de avaliacdo da educacaicGupo
Ministério de Educacéo, eebase, o ponto de partida para a construcdo de
um sistema nacional da avaliacdo da Educacédo Supépo). Ainda na
apresentacao existe o reconhecimento de que houve altera¢éasalsig-
nificativa em algumas das orientacfes e sistematicas operacipnaispro-
postas no texto original.
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A instituicdo do SINAES, criada em abril de 2004, é fruto denst
trabalho da Comisséo Especial de Avaliacdo da Educacdo SujaHfiay,
presidida pelo professor José Dias Sobrinho, um dos autoresfqondeta a
avaliagcdo formativa justamente no propésito de articular requiaealia-
¢éo educativa. Esse grupo de educadores, nomeado em abril de 2003 pel
entdo Ministro da Educagéo Cristovam Buarque, contextualiza sethtvabal

Numa visdo abrangente dos processos avaliativosdégsaciar estes da
necessaria regulacdo do Estado para fomentar evigipear o sistema em

seu conjunto, mas também reconhece a importancimeeolitica capaz de
refundar a misséo publica do sistema de educagaieiro, respeitando sua
diversidade mas tornando-o compativel com as egigérde qualidade,

relevancia social e autonomia (Comissao Especidaléacao da Educacao
Superior, 2004, p. 10).

A comissao foi composta por representantes da SecretariasdeE
Superior (SESU), do Instituto Nacional de Estudos e Pesdtasascionais
(INEP) e de 11 especialistas ligados as universidades pgiblimavadas. Ao
longo dos gquatro meses seguintes, a CEA se reuniu em Beasitiavarias
pontos do pais assim como desenvolveu um amplo processo de infslocucg
com a sociedade para chegar a uma proposta encaminhada asevi@io
de base ao texto da Lei n°® 10.861 que instituiu o SINAES.

Uma contextualizacao dos processos de avaliacao e regulaedio-da
cacao superior no cenario de reformas das instituicbes educacmpartir
da década de 80, e de mudancas econdmicas e sociais, inipiabdistacao
do INEP, para justificar a necessidade dos processos avaliatiggalatori-
0s. Nesta contextualizacdo, marcos histéricos de experidnmeisikeiras em
avaliacdo séo citados, como o Programa de Avaliacdo Institlicias&ni-
versidades Brasileiras (PAIUB) e 0 Exame Nacional de CYENE), para
analisar como ocorreu a trajetéria da avaliacdo da eduSag@vior no Bra-
sil até a instituicdo do SINAES (Introducéo). Esta publioafdINEP, com
algumas ilustracdes, esta estruturada em trés partedeA Baresenta o Mar-
co Legal da Avaliacdo e Regulacdo da Educacéo Superior; alPaRedpos-
ta da CEA e na Parte lll tem-se a Regulamentacéo do SINAES.
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O exame da legislacdo produzida em Avaliacdo e Regulacdo da Educa-
¢do Superior desde a Constituicdo de 1988 até a nova LDB, pagsdado
Plano Nacional de Educacédo (PNE) e por varios decretos, €ajaes na
Parte | juntamente com as atribui¢cdes dos principais orgaosifededuca-
¢ao Superior no campo da avaliacéo e regulacdo. Encerranded Saot
apresentadas as convergéncias e divergéncias das audiéndizspubl

A Parte Il inicia com as ideias centrais da CEA quantoaaceito de
avaliagéo — integragéo e participacdo — e deixa claro que apgdécde
avaliacéo esta intimamente relacionada com o conceito de¢&duSaperior,

a saber formacéo e ainda que a avaliacao deve ser marcadamantipato-
ria/formativa. Os principios e os critérios que nortearam@st@ESSa0, COMO
valores sociais histéricos, sdo dados a conhecer, apontando gesséria@a
funcéo burocratica e legalista da regulagéo pelo Estado no sentifioelzer
apoio técnico as instituicdes. E enfatizado que a funcédo de eoeteolde
formacdo da avaliagdo ocorrem paralelas, uma ndo é consequémgia e
determinada pela outra. Ainda na Parte Il a completude sistdmBENAES

€ caracterizada com a articulagéo dos seus instrumentasigiealnstitucio-
nal, constituida basicamente de um processo de autoavaliacdo conatiem ca
educativo — de melhoria e de autorregulacdo — correspondendo amtelem
central e se completa com avaliagdo exterganizadgpor uma instancia do
MEC denominada de Comissdo Nacional de Avaliacdo da EduSapaoior
(CONAES), 6rgao coordenador e executor do SINAES. A avaliagéitucio-
nal, tanto na dimensao interna como externa, incorpora as irféesia 0s
resultados de outros instrumentos ja existentes, como o CeBsudacao
Superior, o Cadastro das Instituicdes de Educacdo Superiorre seerstivos
cursos, avaliacdo da Pés-Graduacao, aliados agora a um novo instrumen
Processo de Avaliacdo Integrada do Desenvolvimento Educacidadhe-
vacao da Area (PAIDEIA). O PAIDEIA apresenta-se com umaeymgan for-
mativa e construtiva, ndo unicamente mecanismo de controle, ecosimta-
¢do mercadoldgica e competitiva. A Parte Il encerra com wingdtasico do
processo de avaliacao institucional e as fun¢@es regulatérias dappbtie
co, sinalizando trés momentos de avaliacdo para as funcdes de&ogul
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A Parte Il € composta da Regulamentacao do SINAES (Lein® 10.861,
de 14 de abril de 2004, Lei n® 10.870, de 19 de maio de 2004, Portaria n°
2.051, de 9 de julho de 2004 e Portaria n® 107, de 22 de julho de 2004).

Comparando o contetdo da Proposta com o da atual legislagéo, perce-
bemos diferengas fundamentais entre elas. A diferenga funtiinda Pro-
posta da CEA e da legislacdo que instaurou o SINAES é o entenalideent
funcdo da avaliacdoNa Proposta defende-se, explicitamente, que a fungéo
predominante é a formacao da IES, enquanto na legislacédo os resdtados
referencial basico dos processos de regulacdo e supervisdo da educacao
superiof. Fica clara a diferenca entre as concepcdes do papel aldoFsn
relagcéo as IES. Na legislac@o, mantém-se a viséo do Estalitdéw (avaliar
e controlar as |IES) favorecendo a regulac@o das ac¢des de vgéos que
desenvolvem as politicas publicas e privadesf@¢ando o papel assumido
pelo Estado brasileiro no contexto das reformas dos anos 90, de erteavali
e regulador das ag¢des que se passam na esfera social;, na Rpopestayez,
esté implicita a ideia de que a Universidade é autbnoma; tempka avaliar-
se, prestar contas a sociedade e melhorar a qualidade dadigulasies
técnico-cientificas, e compete ao Estado intervir nos procdesmgaliacdo
oferecendo apoio técnico as instituicdes.

Entre as diferencas encontradas registramos algumas:caipstén-
cias de execucdo e a divulgacdo da avaliacdo, que seriam cocigpel@
CONAES, séo transferidas ao Inep que passa agora a seegeganor do
processo de avaliacdo. A descaracterizacdo das funcdes da S@NAEren-
te com a visdo de que é funcdo do Estado apenas controlar, medaiate
¢do, as IES. A funcéo de coordenacéo do SINAES pela CONARStida,
entretanto os verbos que denotam execuc¢do sdo substituidos por verbos que
indicam a formulacao de principios: por exemplo “fazer” por “apoiarsti-
tucionalizar” e “avaliar” por “propor”; b) na Propostaaatoavaliacdo €
figura central da avaliagddNo § 2° do artigo 3° da Lei 10.861, que explicita
as diversas dimensdes institucionais, a autoavaliacdo é dadauzim dos
diversos instrumentos de avaliacéo. A diferenca da énfase datizeaalia-
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¢do também é decorréncia da concepcéo de avaliagdo adot&BANazar-
tindo da ideia da avaliagédo formativa, o processo € centtalizas tramites
internos das IES. Por sua vez, a visdo de controle, presémiela861, impli-
ca a centralizacéo da avalia¢é@o nas agéncias do Estaukijta)gao X cursos.
Na Proposta ocorre a énfase na avaliagao das instituigbde,@irsos é apenas
um instrumento da avaliacéo; ja na legislacdo, a avaliacagsiEes@ autdno-
ma em relacdo a institucional; d) na Proposta e na Ledcsldo SINAES é
determinada a realizacdo de uma prova pelos estudantes: RAENADE
respectivamente, ambas com as seguintes semelhancas: pigngpp@mos-
tral, aplicada em dois momentos. As diferencas dmdigerais sdo: na Proposta
a prova seria realizada por area e esta, para o conhezuoatgsenvolvimento
da cada area, com a finalidade de geragédo de politicassageas a superagéo
de problemas e elevacéo da qualidade do ensino de Graduacad.\etlkeia
prova é aplicada por curso de Graduagao (mesmo critéfimdag para iden-
tificar o perfil dos estudantes e esta com o0 objetivo de comprresstksulta-
dos alcancados; e) divulgacéo dos resultados. Na legislacaNABSh inte-
gracdo dos instrumentos (autoavaliagédo, avaliacdo exterraudigbes de
ensino, ENADE, censo e cadastro) permite a atribuicdoraeitos, ordenados
numa escala com cinco niveis, a cada uma das dimensdes e ao atagunto
dimensbes avaliadas. O trabalho da CEA evitou o procedimentorguitigse

a elaboracéo de classificacdo entre as instituicdes e os,@mgetanto a lei do
SINAES prevé para cada etapa da avaliacdo uma escalacdenéiris que
conduzira inevitavelmente a elaboracéo e o ranquiamento.

As diferencas apresentadas, nesta resenha, entre a Peoptegis|a-
¢do, sdo consequéncias das concepcdes da funcéo da avaliacdcs atotada
cada uma delas respectivamente: a de formacao e a de cdowdrailaliacao,
a formacéo e o controle ndo sdo necessariamente excludentenfidss/
divergéncias do MEC em relacdo a funcao prioritaria da avalifmdnacao
ou regulacéo da IES, surgem inicialmente com a proposta da CBAi®
tarde, ganham maior relevo com os dois primeiros documentos produzidos
pela CONAES — “Diretrizes para avaliacdo das InstituigiéelSducacéo Su-
perior” e 0 “Roteiro para a Avaliacdo Interna” — nos quais osesitmrscam
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resgatar o espirito da proposta da CEA. O impasse do MEC, quanigha
da avaliagéo e centralidade da autoavaliagdo, continua no docuAvatit
¢&o Externa de Instituigdes de Educagado Superior: Diretrinssramento”
(marco de 20063 na proposta de “decret(f&évereiro de 2006) com a finali-
dade de estabelecer a “ponte” entre a avaliacéo e a reguagé o decreto,
tem-se uma nova regulamentacédo da Lei n°® 10.861/2004, ou sejecoma
figuracdo do SINAES.

O SINAES atinge, entéo, o seu objetivo de regular e ajustar agituc
superior brasileira as exigéncias de avalia¢éo inseridas nosiéntos ema-
nados dos organismos internacionais, de forte cunho quantitativgpetom
tivo entre as instituices.

Recomendamos a leitura dessa publicacdo do INEP para todos aqueles
envolvidos/comprometidos com a educagéao superior brasileira, pNA&E S
pode ser considerado um marco historico, desde que adesfleos questiona-
mentos académicos evidenciaram ainda mais a complexidade do cknario
Sistema Federal de Educacéo.
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